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O crime antecedente e a lavagem de dinheiro
A 

lavagem de dinheiro se caracteriza 
por um conjunto de ações destina-
das a escamotear a origem de bens 

ou valores advindos de uma infração pe-
nal antecedente. Para que haja lavagem 
de dinheiro, portanto, é preciso que exista 
um crime antecedente, pois a lei é clara 
ao dispor que os bens, valores ou direitos 
devem ser provenientes, direta ou indire-
tamente, de infração penal. Sendo assim, 
é lógica a conclusão de que alguém só po-
de ser acusado de lavagem de dinheiro se 
houver a figura do crime antecedente do 
qual provieram bens, direitos ou valores.

O crime antecedente é o delito que gera 
o produto ilícito que será lavado. Pode ser 
qualquer tipo de infração penal, como tráfico 
de drogas, corrupção, extorsão, entre outros. 
A existência do crime antecedente é funda-
mental para a caracterização da lavagem de 
dinheiro. É primordial entender que o mero 
desfrutar do produto do crime antecedente, 
seja pela aquisição de um carro em seu pró-
prio nome, seja pela compra de passagens 
ou pelo pagamento de estadias em hotéis, 
não pode ser confundido com o delito de la-
vagem. A lei exige, para a configuração desse 
crime, que haja ações no sentido de dissi-
mular ou ocultar a origem ilícita dos valores.

O STJ tem uma posição firme em rela-
ção à lavagem de dinheiro e ao crime an-
tecedente. Em várias decisões, o Tribunal 
tem entendido que a lavagem de dinheiro é 
um crime autônomo, que pode ser punido 

independentemente da condenação pelo 
crime antecedente. No entanto, o STJ tam-
bém tem entendido que a existência do cri-
me antecedente é fundamental para a carac-
terização da lavagem de dinheiro.

Isso significa que o Ministério Público 
deve descrever com clareza o crime antece-
dente para formular uma denúncia pelo cri-
me de lavagem, sob pena de inépcia da ini-
cial, uma vez que a origem ilícita dos bens ou 
valores integra o tipo penal, como afirmou o 
ministro Celso de Mello no RHC 121.835: “A 
configuração típica do crime de lavagem de 
dinheiro exige, para aperfeiçoar-se, a presen-
ça de uma infração penal antecedente, que 
se qualifica como elemento normativo do 
tipo, a significar que, ausente este, deixa de 
caracterizar-se o crime de lavagem”.

Sob essa ótica, pode ser que alguém se-
ja acusado de um crime de roubo em uma 
Comarca e pela lavagem em outra, hipótese 
em que apesar de autônomos os processos, é 
necessário que no processo da lavagem haja 
a descrição do crime de roubo, de modo a 
demonstrar, ainda que no plano dos indícios, 
a origem ilícita dos valores que estariam sen-
do branqueados. 

Dentro desse cenário, pode ocorrer de 
o acusado ser condenado no processo da 
lavagem sem que tenha havido condena-
ção pelo crime antecedente, segundo a 
posição do STJ.

No ponto, abre-se um parêntese para re-
gistrar o posicionamento no sentido de que, 

em verdade, o correto seria suspender o pro-
cesso criminal da lavagem até a conclusão do 
processo que apura o chamado crime ante-
cedente, pois não há dúvida de que entre as 
duas infrações há uma relação de prejudicia-
lidade, ou seja, para que eu possa dizer que 
houve lavagem, eu preciso ter certeza de que 
os valores são de origem ilícita, sob pena de 
condenar alguém pelo crime de lavagem e 
depois vê-lo absolvido pelo crime anteceden-
te, o que daria causa a uma revisão criminal.

Prosseguindo, há a hipótese em que o 
Ministério Público oferece uma única de-
núncia imputando o crime antecedente e o 
crime de lavagem de dinheiro, situação em 
que, a nosso juízo, deve ser exigida a conde-
nação pelo crime antecedente para que haja 
a condenação pela lavagem de dinheiro, sob 
pena de ofensa ao princípio da legalidade.

Quando a denúncia não descreve 
outra origem ilícita para os valores que 
supostamente foram objeto de lavagem, 
não faz sentido algum absolver o réu pe-
lo crime antecedente e condená-lo por 
lavagem, no mesmo processo, ainda que 
se diga que o crime de lavagem tem auto-
nomia em relação ao crime antecedente.

Por outro lado, o STJ, desde 2012, con-
sidera que a lavagem de dinheiro pode ser 
punida mesmo que o crime antecedente 
esteja prescrito. Isso significa que, mesmo 
que o crime antecedente não possa mais ser 
punido em razão da prescrição, a lavagem de 
dinheiro ainda pode ser punida, conforme 

precedente da Quinta Turma: “A extinção 
da punibilidade pela prescrição quanto aos 
crimes antecedentes não implica reconhe-
cimento da atipicidade do delito de lavagem 
de dinheiro (art. 1º da Lei n. 9.613/1998) im-
putado ao paciente.”

Nos termos do art. 2º, II, § 1º da lei men-
cionada, para a configuração do delito de 
lavagem de dinheiro não há necessidade de 
prova cabal do crime anterior, mas apenas a 
demonstração de indícios suficientes de sua 
existência. Assim sendo, o crime de lavagem 
de dinheiro é delito autônomo, independen-
te de condenação ou da existência de proces-
so por crime antecedente.

Precedentes citados do STF: HC 
93.368-PR, DJe 25/8/2011; HC 94.958-
SP, DJe 6/2/2009; do STJ: HC 137.628-RJ, 
DJe 17/12/2010; REsp 1.133.944-PR, DJe 
17/5/2010; HC 87.843-MS, DJe19/12/2008; 
APn 458-SP, DJe 18/12/2009, e HC 88.791-SP, 
DJe 10/11/2008. HC 207.936-MG, Rel. Min. 
Jorge Mussi, julgado em 27/3/2012.

Em conclusão, penso que o crime de la-
vagem de dinheiro deve mesmo ser comba-
tido, mas não podemos perder de vista as re-
gras que orientam a ciência penal, pois sem 
elas ficaremos à mercê do humor do julgador 
de plantão. Por mais que alguém possa dizer 
que a prova do crime antecedente, em mui-
tos casos, torna-se difícil, esse é o preço que 
o Estado deve pagar pela primazia do direito 
de punir as pessoas, sob pena de caminhar-
mos para o arbítrio.

Saúde mental no trabalho: a importância da NR-01

E
specialistas em saúde e recursos huma-
nos vêm alertando, há tempos, sobre a 
importância da vigilância e proteção da 

saúde mental dos trabalhadores, além da ne-
cessidade de se garantir a integridade do am-
biente de trabalho. Nesse contexto, a NR-01 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 
— que traz definições comuns às Normas 
Regulamentadoras (NR) relativas à seguran-
ça e saúde no trabalho, bem como diretrizes 
e requisitos para o gerenciamento de riscos 
ocupacionais e as medidas de prevenção em 
segurança e saúde no trabalho — foi atuali-
zada para abordar também os fatores de risco 
psicossociais relacionados ao trabalho.

Desde sua criação em junho de 1978, a 
referida NR sofreu diversas alterações, in-
cluindo a obrigatoriedade de criação da Cipa 
de prevenção ao assédio em 2022 e, a partir 
da Portaria 1.419/2024, passou a abordar a 
questão da saúde mental dos trabalhadores 
de maneira ampla. A referida portaria define, 
por exemplo, como fator de risco ocupacio-
nal, todo “elemento ou situação que, isolada-
mente ou em combinação, tem o potencial 
de dar origem a lesões ou agravos à saúde”.

A norma prevê ainda a obrigatoriedade 
de os empregadores adotarem, no Programa 
de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais 
(PGR), medidas de avaliação, prevenção, 

monitoramento, controle e eliminação des-
ses fatores de risco psicossociais. Além disso, 
o PGR deve ser reavaliado bienalmente e ne-
cessita de uma monitorização contínua.

Entre os fatores de risco podem ser des-
tacados: a sobrecarga de tarefas, o estresse 
ambiental, a falta de suporte nas relações in-
terpessoais e as diferentes modalidades de as-
sédio. A saúde mental dos trabalhadores é es-
sencial para o bem-estar individual e o sucesso 
organizacional. Dessa forma, a observância 
das novas regras da NR-01 do MTE pode trazer 
para as empresas aumento de produtividade, 
redução de custos e retenção de talentos.

Trabalhadores com boa saúde mental 

geralmente são mais produtivos, engajados 
e motivados. Empresas que investem na 
saúde mental de seus colaboradores redu-
zem custos com absenteísmo e diminuem 
a rotatividade de empregados. Ao valorizar a 
saúde mental, as empresas não apenas cui-
dam de seus colaboradores, mas também 
estabelecem as bases para um futuro mais 
sustentável e promissor.

A Portaria 1.419, de agosto de 2024, que 
altera a NR-01, entrará em vigor em 26 de 
maio de 2025 e as empresas que possuem 
obrigação legal de emitir o Programa de Ge-
renciamento de Riscos devem ficar atentas 
às novas obrigações legais.


